[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO
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ATA DA VIGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E SETE, REALIZADA AOS TREZE DIAS DO MÊS DE AGOSTO. 

Aos treze dias do mês de agosto do ano dois mil e sete, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Edson Antonio Pereira, sendo este secretariado pelos vereadores Rubens Marcondes de Oliveira, 1º secretário, e Fábio Campanelli, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Celso Teixeira Romero, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Paulo Visoná. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Paulo Visoná, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 25ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE – da Secretaria da Casa Civil; do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (três ofícios); do Fundo Nacional de Saúde (05 ofícios); dos Correios; da FAFIBE; da presidente do Conselho Municipal para Assuntos da Pessoa Portadora de Necessidades Especiais; do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo; do coordenador do CEREST; do Instituto do Legislativo Paulista; do Senado Federal; do relator da CPI do CEREST; do comandante da PM, capitão André Eduardo Rosário da Silva; do munícipe Paulo Pinheiro Mendonça; da munícipe Kátia Santana Felipe. OFÍCIOS COM CÓPIA AOS VEREADORES – da Prefeitura Municipal de Bebedouro. CONVITES AOS VEREADORES – da Prefeitura Municipal de Bebedouro; da Associação de Dança II; do Conselho Municipal para Assuntos da Pessoa Portadora de Necessidades Especiais; da Coopercitrus. INDICAÇÕES – n° 138/2007 (Dr. Archibaldo); n° 137/2007 (Celso Romero); n° 140/2007 (Fábio Campanelli); n° 139/2007 (Paulo Visoná). MOÇÕES – n° 117/2007, de autoria da vereadora Dr.ª Elisabete – PT, solicitando à Mesa que dê ciência ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Arlindo Chinaglia, aos membros das Comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, de Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania, assim como aos líderes de partido na Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se agilizar a tramitação do Projeto de Lei n° 295/2007, que cria o Fundo de Emergência para Atendimento aos estados e municípios atingidos por desastres climáticos; n° 118/2007, de autoria do vereador Luiz Roberto dos Santos – PMDB, solicitando à Mesa que dê ciência a todos os funcionários municipais aposentados, representados, na oportunidade, pelos funcionários cujas aposentarias se deram recentemente, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pelo direito conquistado após todos esses anos de bons serviços prestados à máquina pública; n° 119/2007, de autoria do vereador Carlos Orpham – PT, solicitando à Mesa que dê dada ciência da MOÇÃO DE PESAR à família Santos, pelo passamento da jovem Cíntia Pereira, ocorrido no dia 03 de agosto p.p.; n° 120/2007, de autoria do vereador Dr. Gilberto Basile – PFL, solicitando à Mesa que dê ciência ao presidente do Conselho Federal da OAB, Ex.mo Dr. Cezar Britto, ao presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – SP, Ex.mo Dr. Luiz Flávio Borges D’Urso, ao presidente da 87ª Subsecção da OAB, Ex.mo Dr. Cássio Benedicto, e à Associação dos Advogados de São Paulo, na pessoa de seu presidente, Ex.mo Dr. Sérgio Pinheiro Marçal, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pelo Dia dos Advogados, comemorado no último dia 11 de agosto. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e convidou a munícipe Kátia Santana Felipe a ocupar a tribuna livre para falar sobre a situação do bairro Parati II, em conformidade com o art. 249 do Regimento Interno. Encerrada a fala da Sr.ª Kátia, o Presidente solicitou ao vereador Dr. Archibaldo, relator da CPI do CEREST, que fizesse a leitura do Relatório Final da Comissão, em conformidade com o artigo 120 do Regimento Interno. Concluída a leitura do relatório, o Presidente passou à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, à Mensagem ao Projeto de Lei Complementar n° 59/2007, de autoria do Poder Executivo. O vereador Dr. Gilberto Basile solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, à Moção n° 120/2007, de sua autoria. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. A vereadora Dr.ª Elisabete salientou a importância de os munícipes exigirem seus direitos e exercerem a cidadania, como faziam aquela noite na Casa os moradores do Jardim Parati II, e disse que, segundo sabia, cabia ao loteador realizar as obras de infra-estrutura no loteamento, e, caso não as fizesse, a Prefeitura deveria vender os chamados “terrenos em caução” e realizá-las. Disse ainda que lhe parecia que tais terrenos foram liberados durante a segunda administração de Hélio Bastos sem que aquelas obras tivessem sido feitas, e opinou que, caso se fizesse necessário, o Ministério Público deveria ser envolvido na questão. O vereador Celso Romero disse ter participado, na semana anterior, de uma reunião de prefeitos da região, que estão tentando formalizar um consórcio que viabilize o tratamento do lixo de toda a região. Falando depois sobre as reivindicações dos moradores do Jardim Parati II, disse ter interesse no asfaltamento do bairro e que talvez já tenha chegado à Casa um projeto de lei que prevê o asfaltamento e [outro que resolverá] o problema da ponte sobre o córrego. Disse ainda ter ouvido atentamente a leitura do relatório final da CPI do CEREST, pelo qual parabenizou o relator, Dr. Archibaldo, a quem pediu, no entanto, que lhe esclarecesse se os documentos que foram apresentados em 08/08, durante o último depoimento prestado à CPI, foram ou não encaminhados à relatoria, pois não conseguira localizá-los no relatório final. O vereador Fábio Campanelli opinou que, se nada fosse feito em relação ao Jardim Parati II, o Ministério Público, como havia dito a vereadora Dr.ª Elisabete, deveria ser acionado. “Agradeceu”, depois, a toda a equipe do O Jornal pelo “excelente” Dia dos Pais que lhe proporcionou com a matéria em que o chamam “Pai do Ano”, pois se considerava realmente “Pai do Ano”, “Pai da Década”, e disse que concordava com o epíteto “mágico” que lhe atribuíam, porque é de fato muito “sacrificante” viver neste mundo com honestidade e caráter. Disse ainda que teria sido fácil para ele não ter sido “mágico”, bastaria ter sucumbido às várias propostas que recebeu, inclusive de uma pessoa presente na Casa, a qual o ameaçou verbalmente e lhe disse que as coisas estavam difíceis e poderiam chegar a um ponto em que faltaria pão para seus filhos. Disse também que trabalhava cerca de dezesseis horas por dia e pouco convivia com os filhos, e que tivera de passar o final de semana consolando seu filho, que lhe perguntava por que razão estavam fazendo aquilo com ele, e a quem disse que não “esquentasse” com aquilo, porque tudo passa. O vereador disse ainda que seus filhos são a melhor recompensa que Deus lhe deu, pediu aos profissionais da imprensa que fossem honestos na publicidade e, dirigindo-se ao jornalista Fernando, do O Jornal, disse-lhe que até então tinha por ele uma “admiração tremenda”, porque acreditava que teria nele um meio de denunciar os desmandos que ocorriam na cidade, mas enveredou por um “caminho unilateral”. Qual o interesse, perguntou a todos e ao jornalista, que tinham em saber se ele cumpria ou não horário em Monte Azul Paulista, e que prejuízo isto causava aos cofres públicos da municipalidade? Desafiou o jornalista a fazer uma pesquisa com os funcionários e seus pacientes para saber destes se, alguma vez, foi um péssimo ou relapso profissional, e se havia deixado de tratar um só deles. Advertiu que pagar, todos pagavam, mas ninguém pagava sua dignidade, seus filhos, sua esposa, e que nunca mais comentaria na tribuna matérias de jornal, porque aquilo [a matéria feito sobre ele] é lixo. Opinou que é muito fácil falarem mal de alguém e não apresentarem o outro lado dos acontecimentos, disse que não era santo, cometia erros, e pediu ao Sr. Anor, presente na Casa, que dissesse se alguma vez o “destratara” por ser usuário do SUS. Em seguida, o vereador disse que não merecia aquilo por estar contra um sistema, ser honesto e procurar defender os interesses da população, que sabia que tudo aquilo era “muito sujo”, e que, pela tristeza que lhe fizeram passar no Dia dos Pais, daria o troco com seu trabalho, pois não se curvava a ninguém. Por fim, dirigindo-se aos moradores do Jardim Parati II, pediu-lhes que falassem com seu pai, Nenê Campanelli, sobre o asfalto na rua da casa deste, pois lhe parecia que seu pai pagou pelo asfalto com dinheiro do próprio bolso, e não foi, portanto, feito pela Prefeitura. O vereador Paulo Visoná manifestou pesar às famílias dos três jovens que morreram no acidente que houve no trevo do distrito de Botafogo, falou de sua indicação constante da pauta, sobre as lixeiras, parabenizou os moradores do Jardim Parati II por terem vindo à Casa reivindicar seus direitos, e informou que na sexta-feira anterior foi concluída a ponte sobre o córrego Botafogo, advertindo que, embora a usina não tenha ajudado em nada, tinha também seus direitos, porque pagava seus impostos, e, assim, ajudava de outra forma. Dirigindo-se depois ao vereador Rubens Marcon, disse-lhe que, como era uma pessoa caridosa, o ajudaria a fazer com que o trator que prestava serviços aos moradores dos distritos de Turvínea voltasse a prestá-los, porque só prestava serviços aos pobres, e que sabia que, quando reclamou sobre o trator, só o fez em atendimento a uma reclamação de um munícipe, e não com a intenção de prejudicar alguém. O vereador Carlos Orpham manifestou solidariedade ao vereador Fábio Campanelli, opinando que a palavra dita ou escrita tem força e destrói ou constrói, que a palavra mal colocada, mal usada, destrói, arrebenta, deprime, traz doença, mata, diferentemente da palavra bem colocada, que constrói, edifica, traz saúde, valoriza, alenta. Disse também que cada um opta pela palavra que quer usar, e que ele tem procurado usar a palavra para construir, coisa que, infelizmente, nem todos fazem. Cumprimentou em seguida os moradores do Jardim Parati II por sua mobilização em prol de seus direitos e lembrou o requerimento que fez em 2005 sobre a questão, ao qual recebeu por resposta que o pagamento do asfalto caberia aos moradores, que, advertiu, não apresentavam óbice a isto, como deixou claro a munícipe Kátia na tribuna. Sugeriu aos moradores do bairro que formassem uma comissão e fossem pleitear as melhorias diretamente ao prefeito, comissão da qual se dispunha a participar. Rebatendo, em seguida, as críticas que faziam ao governo federal de que só onerava o setor produtivo, disse que muitos se esqueciam de reconhecer o esforço que aquele faz em relação à questão, como a regulamentação da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, sobre a qual discorreu. Por fim, disse discordar da expressão “as conseqüências nefastas que uma CPI mal instaurada pode causar” constante do penúltimo parágrafo do relatório final da CPI do Cerest, porque não achava que a CPI foi mal instaurada e pensava que toda denúncia deveria ser apurada. O vereador Rubens Marcon disse à munícipe Kátia que foi brilhante em sua fala na tribuna, que esteve no Jardim Parati e que fez um requerimento em que solicita informações ao Executivo sobre o que faria para solucionar o problema da falta de infra-estrutura do bairro. Advertiu que outros bairros, como o Residencial Bebedouro, carecem também de infra-estrutura, e opinou que, quando os loteadores vendem os lotes, já dizem como será: “Calote! Calote! Calote!”, pois não cumprem a parte que lhes cabe. Disse depois que a ponte sobre o córrego do Jardim Parati seria construída, que aceitava a sugestão do vereador Orpham de que formassem uma comissão, e perguntou ao vereador Dr. Archibaldo que providências poderiam tomar em relação às “lan houses”, já que muitos menores freqüentam as casas durante a madrugada. Ato contínuo, trouxe novamente à tribuna sua reclamação sobre a grande quantidade de água contida nos frangos congelados, parabenizou o Evair e o João pelas atividades que desenvolvem na Estação Ecológica, onde esteve naquela data, e cumprimentou a Coopercitrus pela FEACOOP. Leu, por fim, um texto que havia escrito, no qual critica o governo federal por ter deportado para Cuba os boxeadores que haviam desertado da delegação do país nos Jogos Pan-Americanos, com o que os “nocauteou”. O vereador Dr. Gilberto Basile disse ao vereador Rubens Marcon que talvez os “Caçadores de Mitos” do Fantástico resolvessem o problema do frango congelado, lembrou sua ida, junto com os vereadores Rubens Marcon e Edson Pereira, a São Paulo, para tratarem da ponte do Jardim Parati II, quando o vereador Rubens “tomou uma lambada” do C.el da Defesa Civil, por este o ter confundido com o prefeito, e disse ter recebido a informação de que o bairro Alto da Boa Vista estava sem água. Cumprimentou depois a revista Época por ter reconhecido o erro que cometeu em relação aos 28 projetos inconstitucionais, o jornal a Gazeta de Bebedouro por ter se apressado a esclarecer o fato e a Folha da Cidade por ter publicado a informação correta, e, dirigindo-se ao jornalista Fernando, disse-lhe que aguardaria a nota de correção do O Jornal. Falando, em seguida, sobre as reivindicações dos moradores do Jardim Parati II, disse-lhes que queria ajudá-los, que havia “aprendido o caminho” com a ação judicial que moveu em relação à energia elétrica do bairro Residencial Pedro Paschoal, e se propôs a redigir o documento. Advertiu, porém, que é contra a formação da comissão de moradores para falarem com o prefeito, porque [os responsáveis pelas obras] já tiveram prazo de sobra para realizá-las e não as realizaram. “Eu, por mim, entro com isso amanhã”, concluiu. O vereador Luiz Roberto iniciou sua fala externando sentimentos de pesar ao Presidente, pelo falecimento de seu pai. Dirigindo-se, em seguida, aos moradores do Jardim Parati, disse-lhes que tinha em mãos dois projetos protocolados na Casa naquela data, um que dispunha sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 1.646.312,05 e previa o asfaltamento do bairro, e outro em que o Executivo pedia autorização para celebrar convênio com a Coordenaria Estadual de Defesa Civil objetivando a construção da ponte sobre o córrego do Jardim Parati. Salientou depois a importância dos cursos de qualificação profissional que vêm sendo promovidos na cidade, como de eletricista, camareira, garçom, etc., e informou que o prédio que era do Lion’s Club seria usado como uma sede do Fundo Social de Solidariedade, que ali desenvolveria um projeto denominado Girassol. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente informou que o vereador Rubens Marcon teve de se ausentar da sessão porque seu pai achava-se bastante enfermo em Ribeirão Preto, e passou à Explicação Pessoal. O vereador Dr. Archibaldo, respondendo ao vereador Celso Romero, informou que dia 08/08, quarta-feira, 14h, era o prazo limite para a apresentação do relatório final, e como a documentação a que se referiu foi apresentada pouco antes das 14h, não pôde inseri-la no relatório. De qualquer forma, observou, a CPI foi arquivada, e o Sr. José Roberto Matheus teria de prestar contas ao Ministério da Saúde, e não mais à Câmara Municipal. Respondendo depois ao vereador Carlos Orpham, opinou que os vereadores têm os instrumentos necessários para fazerem uma apuração preliminar e só então decidirem pela instalação de uma CPI, com documentação, indícios, princípio de prova, etc., e que instalarem uma CPI a torto e a direito não levaria a nada. Falando, em seguida, sobre a pesquisa de avaliação da Câmara Municipal publicada pelo O Jornal, opinou que, por uma questão de justiça, o periódico deveria fazer também uma pesquisa de avaliação do Poder Executivo. Advertiu que, quando o prefeito vai mal, a Câmara Municipal é mais cobrada, sobretudo em relação ao desenvolvimento econômico da cidade, cujo projeto, no entanto, está sendo discutido agora pela Administração, no terceiro ano de governo. Por fim, disse que sempre adverte que a periferia está abandonada, e a prova disto é o bairro Parati, por onde passa de vez em quando, e que esperava que fizessem um asfalto de boa qualidade nas ruas, para não ocorrer lá o mesmo problema que ocorre em outros bairros, onde o asfalto praticamente já não existe. A vereadora Dr.ª Elisabete informou que estava encaminhando uma moção de pesar à família de Wilson Frederico, o popular Wilsinho Batatais, que faleceu na última quinta-feira. Falando, em seguida, sobre as reivindicações dos moradores do Jardim Parati, disse que havia duas coisas que deveriam apoiar: primeiro, que realmente fosse feito aquilo que trouxe na tribuna o vereador Luiz Roberto, pois não bastaria aprovarem o projeto, que, segundo ela, “tampava” de certa forma as informações que queriam receber sobre o que foi feito dos terrenos que se achavam em caução, e, segundo, que se encaminhasse a documentação ao Ministério Público para apuração dos fatos. O vereador Fábio Campanelli solicitou que fosse registrado em ata que, quando disse “imprensa”, em sua fala na Palavra Livre, quis dizer “O Jornal”, e pediu desculpas aos jornalistas que se sentam junto ao plenário e acompanham as sessões por ter se exaltado, pois sempre os trataram com respeito. O vereador Carlos Orpham disse que talvez a mobilização dos moradores do Jardim Parati II já tivesse surtido efeito, ensejando a remessa dos dois projetos à Câmara naquela data, e lamentou o fato de a Secretaria da Casa não lhes ter dado ciência dos projetos antes de fazerem toda aquela discussão, que teria sido outra. Esclareceu depois que defendia prioritariamente a pressão política, em vez da ação na Justiça, porque aqui geralmente a ação demora dez, vinte anos, e o outro lado se acomoda e “lava as mãos”.  Colocou-se à disposição dos moradores do Jardim Parati para o que lhe coubesse. O vereador Dr. Gilberto Basile lamentou a notícia sobre a situação de saúde do pai do vereador Rubens Marcon, com quem se solidarizava publicamente para que não dissessem, como fizeram em relação a outro vereador na sessão anterior, que o vereador Rubens tinha tido uma crise. Dirigindo-se depois ao vereador Luiz Roberto, disse-lhe que foi ótimo o que anunciou, mas advertiu que o Executivo não cumpria certas leis e que os projetos eram apenas autorizativos, razão pela qual só acreditaria que os cumpriria depois de vê-los executados. Disse ainda que, a exemplo do movimento da OAB, tinha se cansado de ver gente que só quer levar vantagem, de achar tudo aquilo normal e de não fazer nada, e reiterou sua disposição de protocolar uma ação judicial. O vereador Luiz Roberto disse que, na condição de líder do prefeito, não improvisou ao falar dos projetos, e sim os leu, e que o futuro diria o que seria e não seria feito. Trouxe depois à tribuna a reclamação de uma munícipe sobre os abusos cometidos pelos ciclistas, que transitam na contramão e até mesmo atropelam pedestres, enviou aplausos aos idosos que participaram em Catanduva dos Jogos Regionais, falou sobre a Semana da Família, promovida pela Igreja Católica, e informou que no próximo dia 17/08 haveria no Centro Social Hely Simões a entrega dos certificados a mais uma turma do Projeto Roda-Viva. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, as matérias passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. Ato contínuo, o Presidente passou à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão, para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre a Mensagem ao Projeto de Lei Complementar n° 06/2007. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões Permanentes da Casa decidido pela legalidade, constitucionalidade e regularidade da propositura, o Presidente deu início à Ordem do Dia. Mensagem ao Projeto de Lei n° 59/2007, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e dá outras providências. Na discussão, os vereadores Dr.ª Elisabete e Luiz Roberto dos Santos discorreram sobre a propositura. Aprovada por oito votos, ausente da sessão o vereador Rubens Marcon. Mensagem ao Projeto de Lei Complementar n° 06/2007, de autoria do Poder Executivo, que concede isenção tributária para pagamento de IPTU e contribuição de melhorias em operação que especifica, e dá outras providências. Na discussão, os vereadores Dr.ª Elisabete e Celso Romero discorreram sobre a propositura. No encaminhamento, o vereador Dr. Gilberto Basile, líder do PFL, discorreu sobre os aspectos legais da mensagem. Aprovada por oito votos, ausente da sessão o vereador Rubens Marcon. Requerimento n° 78/2007, de autoria do vereador Edson Pereira – PTB, requerendo à Mesa que convide o comandante da 3ª CIA. da Polícia Militar, capitão PM André Eduardo Rosário da Silva, para que compareça nesta Casa Legislativa na 27ª Sessão Ordinária, no próximo dia 20 de agosto, para fazer uma explanação atualizada dos índices de criminalidade no município de Bebedouro. Aprovado, sem discussão, por sete votos, ausente da sessão o vereador Rubens Marcon e do plenário o vereador Luiz Roberto dos Santos. Moção n° 111/2007, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, solicitando à Mesa que dê ciência da MOÇÃO DE APELO à diretoria da empresa CODIBRAS COMERCIAL E DISTRIBUIDORA BRASIL LTDA., para que, caso tenha por meta a expansão da conceituada empresa, avalie as potencialidades do município de Bebedouro ora apresentadas. Aprovada, sem discussão, por oito votos, ausente da sessão o vereador Rubens Marcon. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação das moções do vereador Dr. Gilberto Basile. Moções de autoria do vereador Dr. Gilberto Basile – PFL – n° 112/2007, solicitando à Mesa que dê ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. José Serra, ao secretário de Agricultura e Abastecimento do Governo do Estado, Ex.mo Sr. João de Almeida Sampaio Filho, ao coordenador da CATI – Coordenadoria de Assistência Técnica Integral –, Sr. Francisco Eduardo Bernal Simões, e ao diretor do Escritório de Desenvolvimento Rural de Barretos, engenheiro Cláudio Antero Machado, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se agilizar a reforma do imóvel onde funciona a Casa da Agricultura em Bebedouro, assim como equipar o referido órgão para atender às exigências do fim a que se propõe; n° 120/2007, solicitando à Mesa que dê ciência ao presidente do Conselho Federal da OAB, Ex.mo Dr. Cezar Britto, ao presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – SP, Ex.mo Dr. Luiz Flávio Borges D’Urso, ao presidente da 87ª Subsecção da OAB, Ex.mo Dr. Cássio Benedicto, e à Associação dos Advogados de São Paulo, na pessoa de seu presidente, Ex.mo Dr. Sérgio Pinheiro Marçal, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pelo Dia dos Advogados, comemorado no último dia 11 de agosto. Na discussão, o vereador Dr. Gilberto Basile discorreu sobre suas moções. e o vereador Celso Romero sobre a Moção n° 112/2007. Aprovadas por oito votos, ausente da sessão o vereador Rubens Marcon. Moção n° 113/2007, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que dê ciência ao presidente da República, Ex.mo Sr. Luis Inácio Lula da Silva, ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. José Serra, ao presidente da Câmara Federal, Ex.mo Sr. Arlindo Chinaglia, ao presidente do Senado, Ex.mo Sr. Renan Calheiros, ao presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Vaz de Lima, assim como aos líderes de partido nas respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para que sejam estabelecidos novos critérios para se definirem os índices a serem utilizados na divisão da quota-parte do ICMS aos municípios. Na discussão, os vereadores Celso Romero e Carlos Orpham discorreram sobre a moção. Aprovada por oito votos, ausente da sessão o vereador Rubens Marcon. Moção n° 116/2007, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PDT, solicitando à Mesa que dê ciência ao presidente do Senado, Ex.mo Sr. Renan Calheiros, ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Arlindo Chinaglia, e aos líderes de partido nas respectivas Casas Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se adequar o Projeto de Lei n° 786/2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade do exame de acuidade auditiva e visual nos alunos que ingressarem no ensino fundamental, à realidade dos municípios, agilizando, posteriormente, a sua aprovação. Aprovada, sem discussão, por oito votos, ausente da sessão o vereador Rubens Marcon. Ato contínuo, o Presidente lembrou os vereadores sobre a solenidade do dia 17/08, em homenagem póstuma às vítimas do acidente aéreo, e também sobre a 2ª Conferência da Cidade, no dia 18/08, sábado, ambas nesta Casa de Leis. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 27ª Sessão Ordinária, a realizar-se dia 20 de agosto de 2007, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de agosto de 2007. 

Edson Antonio Pereira

PRESIDENTE



    Rubens Marcondes de Oliveira    Fábio Campanelli
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